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Decisão n.: 192/2024

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide: 

1. Conhecer da Consulta, com fundamento no com fundamento no art. 104, §2º, da Resolução
n. TC-06/2001.

2. Responder ao Consulente, da seguinte forma:

1.  O  gestor  público  deve  planejar  as  contratações  anuais  para
manutenção de veículos, incluindo o fornecimento de peças, em vista do
dever geral de licitar imposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal.

2.  Em  situações  em  que  o  somatório  anual  das  despesas  com
manutenção de veículos automotores da Unidade Gestora não ultrapasse o
limite fixado no art. 75, I, da Lei n. 14.133/2021, o gestor público poderá, de
acordo  com  os  critérios  de  conveniência  e  oportunidade,  autorizar  a
realização de contratação mediante procedimento de contratação direta,
obedecendo  inclusive  ao  procedimento  de  que  trata  o  §3º  do  citado
dispositivo legal.

3.  As  contratações  diretas  realizadas  para  a  manutenção de  veículos
automotores,  incluindo  o  fornecimento  de  peças,  cujos  valores
individualmente considerados não ultrapassarem o limite previsto no §7º
do  art.  75  da  Lei  de  Licitações,  não  serão  considerados  para  fins  de
somatório  das  despesas  anualmente despendidas  pela  Unidade  Gestora,
conforme previsto nos incisos I e II do art. 75 da Lei n. 14.133/2021, sendo
irregular  o  fracionamento  da  despesa  (parcelamento  da  execução  dos
serviços  ou  fornecimentos  de  peças)  para  fins  de  enquadramento  nas
hipóteses do §1º, I e II, e do §7º do art. 75 da Lei n. 14.133/2021.

3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como
do  Relatório  DLC/CAJU I  n.  507/2023,  ao  Sr.  Nelson  Virtuoso,  Prefeito  Municipal  de  Presidente
Getúlio, e ao Controle Interno e à Assessoria Jurídica da Unidade Gestora em tela.

Ata n.: 3/2024
Data da Sessão: 07/02/2024 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg
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Conselheiros-Substitutos presentes:  Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes
Iocken

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

GERSON DOS SANTOS SICCA
Relator

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 
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